
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº ___, DE 2026

(Do Sr. Marreca Filho)

Assegura  o  direito  à  revisão
humana, ao atendimento acessível
e  à  explicação  em  linguagem
simples  nas  decisões
administrativas  automatizadas  que
afetem  pessoas  em  situação  de
vulnerabilidade.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei assegura o direito à revisão humana, ao atendimento acessível
e à explicação em linguagem simples nas decisões administrativas total  ou
parcialmente automatizadas que afetem direitos, benefícios, serviços públicos
ou interesses de pessoas em situação de vulnerabilidade.

Art. 2º Esta Lei aplica-se à Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, quando utilizar sistemas automatizados ou de inteligência artificial
para apoiar, classificar, recomendar ou produzir decisões administrativas.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – decisão administrativa automatizada: decisão, classificação, recomendação,
triagem ou análise produzida, total ou parcialmente, por sistema automatizado
ou de inteligência artificial, que possa influenciar ato administrativo;

II  –  pessoa  em  situação  de  vulnerabilidade:  pessoa  idosa,  pessoa  com
deficiência, pessoa com transtorno do espectro autista, criança, adolescente,
pessoa com dificuldade  de  acesso  a  meios  digitais,  beneficiário  de  política
pública social ou pessoa em condição de hipossuficiência econômica;

III – revisão humana: reavaliação da decisão por agente público competente,
com análise individualizada do caso concreto e possibilidade de consideração
de documentos, justificativas e informações apresentadas pelo interessado;

IV – explicação acessível: informação prestada em linguagem simples, clara,
objetiva e compatível com as condições da pessoa interessada, inclusive com
recursos de acessibilidade quando necessários.
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Art. 4º A pessoa em situação de vulnerabilidade terá direito à revisão humana
sempre que decisão administrativa total ou parcialmente automatizada:

I  –  negar,  suspender,  cancelar  ou  reduzir  benefício,  serviço  público,
atendimento  prioritário,  inscrição,  cadastro,  autorização,  licença,  vaga,
agendamento ou acesso a política pública;

II  –  impor  sanção,  restrição,  bloqueio,  impedimento  ou  classificação
desfavorável;

III  – afetar o exercício de direito ou interesse legítimo do cidadão perante a
Administração Pública.

§ 1º A revisão humana deverá ser realizada por agente público competente,
vedada a mera  confirmação automática da decisão originalmente produzida
pelo sistema.

§  2º  A  pessoa  interessada  poderá  apresentar  documentos,  informações
complementares e justificativas para subsidiar a revisão.

§ 3º A revisão humana observará os prazos previstos na legislação específica
aplicável ao processo administrativo ou ao serviço público correspondente.

§ 4º Na ausência de prazo específico, a Administração Pública deverá concluir
a  revisão  em  até  15  dias  úteis,  prorrogáveis  uma  vez  por  igual  período,
mediante justificativa expressa.

Art. 5º Antes da produção de efeitos de decisão administrativa automatizada
que  negue,  suspenda,  cancele  ou  reduza  benefício  ou  serviço  essencial  à
pessoa  em  situação  de  vulnerabilidade,  a  Administração  Pública  deverá
assegurar a possibilidade de revisão humana.

§  1º  Para  os  fins  deste  artigo,  consideram-se  serviços  essenciais  aqueles
relacionados  a  saúde,  educação,  assistência  social,  previdência,  moradia,
alimentação, acessibilidade, mobilidade, inclusão da pessoa com deficiência e
proteção de crianças, adolescentes e idosos.

§ 2º O disposto no caput não impede a adoção de medida imediata quando
houver  indício  fundamentado  de  fraude,  risco  à  segurança,  determinação
judicial ou necessidade de evitar dano grave ao interesse público, hipótese em
que a decisão deverá ser motivada e submetida à revisão humana em prazo
razoável.

Art.  6º  Sempre  que  decisão  administrativa  automatizada  afetar  pessoa  em
situação  de  vulnerabilidade,  a  Administração  Pública  deverá  informar,  em
linguagem simples e acessível:

*C
D2

61
81

35
99

60
0*

PL
 n

.4
73

4/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

0/
07

/2
02

6 
16

:2
8:

44
.5

07
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Marreca Filho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD261813599600



CÂMARA DOS DEPUTADOS

I – que houve utilização de sistema automatizado ou de inteligência artificial;

II – a finalidade geral do sistema utilizado;

III  –  os  principais  critérios  considerados  na  decisão,  quando  tecnicamente
possível e juridicamente permitido;

IV – a forma de solicitar revisão humana;

V  –  o  canal  disponível  para  atendimento,  contestação  ou  apresentação  de
documentos.

Parágrafo  único.  A  informação  prevista  neste  artigo  deverá  respeitar  a
legislação  de  proteção  de  dados  pessoais,  o  sigilo  legal,  a  segurança  da
informação e os direitos de terceiros.

Art.  7º  A  Administração  Pública  deverá  disponibilizar  canal  de  atendimento
acessível para solicitação de revisão humana das decisões previstas nesta Lei.

§ 1º O canal de atendimento deverá ser compatível com as necessidades de
pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno do espectro
autista e pessoas com baixa inclusão digital.

§ 2º Sempre que possível, o atendimento deverá admitir alternativa ao meio
exclusivamente digital, especialmente quando a pessoa demonstrar dificuldade
de acesso ou de uso de tecnologia.

Art. 8º É vedado à Administração Pública utilizar sistema automatizado ou de
inteligência artificial que produza discriminação ilícita, direta ou indireta, contra
pessoa em situação de vulnerabilidade.

§  1º  A  Administração  Pública  deverá  adotar  medidas  de  prevenção,
identificação  e  correção  de  falhas,  vieses  ou  critérios  que  possam  gerar
tratamento discriminatório.

§ 2º A constatação de indício relevante de discriminação algorítmica deverá
ensejar  revisão  do  caso  concreto  e  reavaliação  do  sistema  utilizado,  sem
prejuízo da responsabilização cabível.

Art. 9º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei deverão manter registro
das  decisões  automatizadas  contestadas  por  pessoas  em  situação  de
vulnerabilidade, inclusive quanto ao resultado da revisão humana, observadas
a proteção de dados pessoais e as hipóteses legais de sigilo.

Parágrafo único. Os registros previstos no caput poderão ser utilizados para
aperfeiçoamento dos sistemas, correção de falhas, prevenção de discriminação
e melhoria da prestação do serviço público. *C
D2
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Art.  10.  Os  contratos  administrativos  para  aquisição,  desenvolvimento  ou
utilização de sistemas automatizados ou de inteligência artificial destinados a
decisões que afetem pessoas em situação de vulnerabilidade deverão prever,
quando cabível:

I – documentação mínima sobre a finalidade do sistema;

II – possibilidade de rastreabilidade da decisão;

III – mecanismos de revisão humana;

IV – medidas de acessibilidade;

V – prevenção e correção de vieses discriminatórios;

VI – obrigação de cooperação do fornecedor para apuração de falhas, erros ou
discriminação algorítmica.

Art. 11. O disposto nesta Lei não afasta a aplicação da Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, da Lei nº 12.527, de
18 de novembro de 2011, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, da Lei nº
10.741,  de  1º  de  outubro  de  2003,  e  das  demais  normas  de  proteção  de
direitos  fundamentais,  processo administrativo,  acessibilidade e  proteção de
dados pessoais.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 dias de sua publicação
oficial.
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JUSTIFICATIVA

A inteligência artificial e outros sistemas automatizados já são utilizados
na prestação de serviços públicos, na triagem de demandas, no cruzamento de
dados, na concessão de benefícios, na fiscalização e no apoio à tomada de
decisões administrativas.

Essas ferramentas podem contribuir para a eficiência do Estado, reduzir
filas e melhorar a qualidade dos serviços públicos. No entanto, seu uso sem
controle  adequado  pode  gerar  decisões  opacas,  erros  em  larga  escala,
discriminação indireta e dificuldade de contestação pelo cidadão.

O problema é ainda mais grave quando a decisão automatizada afeta
pessoas  em  situação  de  vulnerabilidade,  como  idosos,  pessoas  com
deficiência,  pessoas  com  transtorno  do  espectro  autista,  crianças,
adolescentes, beneficiários de políticas sociais e pessoas com baixa inclusão
digital.  Para  esses  grupos,  a  negativa  de  um benefício,  o  bloqueio  de  um
cadastro, a perda de uma vaga, a suspensão de um serviço ou a classificação
equivocada por um sistema pode causar prejuízo concreto e imediato.

O objetivo  deste  Projeto  de  Lei  não  é  impedir  o  uso  de  inteligência
artificial pela Administração Pública. Ao contrário, a proposta reconhece que a
tecnologia pode ser útil ao Estado, desde que submetida a garantias mínimas
de transparência, revisão humana, acessibilidade e não discriminação.

A  proposição  assegura  que  pessoas  vulneráveis  tenham  direito  à
explicação em linguagem simples, canal acessível de atendimento e revisão
humana quando uma decisão automatizada afetar seus direitos, benefícios ou
acesso a serviços públicos. Também veda discriminação algorítmica e prevê
que  contratos  públicos  de  tecnologia  contenham  mecanismos  de
rastreabilidade, acessibilidade e correção de falhas.

Trata-se de medida de proteção ao cidadão e de aperfeiçoamento da
Administração Pública. O Estado pode usar tecnologia, mas não pode permitir
que uma decisão automatizada, sem explicação e sem revisão humana, retire
direitos  ou  dificulte  o  acesso  de  pessoas  vulneráveis  a  políticas  públicas
essenciais.

*C
D2

61
81

35
99

60
0*

PL
 n

.4
73

4/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

0/
07

/2
02

6 
16

:2
8:

44
.5

07
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Marreca Filho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD261813599600
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Diante disso, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação
da presente proposta.

Sala das sessões,                    de 2026.

Deputado Marreca Filho
PRD/MA
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